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que a Nova República não 
seja apenas a expressão 
dos desejos e do poder do 
Estado, mas sim, sobretu-
do, resultado da vontade 
soberana, livremente ex-
pressa da sociedade. O Es-
tado precisa deixar de ser 
entre nós o ser supremo e 
irrecorrivel de todas as de-
cisões, para transformar-
se no mediador das aspira-
ções e dos conflitos sociais 
que são inerentes à condi-
ção inata da própria confli-
tualidade humana. 

E nesse sentido que enca-
ro com otimismo a intensa 
e seguramente fecunda dis-
cussão em que se empenha 
o País. O governo da Nova 

ReMjblica tem exercido em 
todas as áreas — e muito 
particularmente na esfera 
de atribuição do Ministério 
da Educação — um papel 
de estimulador desses de-
bates, dessa reflexão críti-
ca, dessa discussão ampla, 
dessa busca de soluções pa-
ra os nossos velhos, perma-
nentes, aparentemente ir-
removíveis, desafiadores 
problemas. A escassez de 
recursos, os níveis de quali-
dade e excelência, os pre-
cários sistemas de recruta-
mento, avaliação e promo-
ção de professores, as res-
ponsabilidades do Estado e 
da iniciativa privada, os 
padrões salariais, os siste-
mas de remuneração do 
magistério , o papel da es-
cola e do lar na formação 
educacional da criança, a 
articulação entre os níveis 
e sistemas de ensino, a di-
versidade cultural e as pe-
culiaridades dos diferentes 
meios, a associação entre 
ensino e pesquisa — nada 

sso são desafios déhoje, 
nem apenas problemas 
nossos ou simplesmente 
contemporâneos. Muito 
mais do que isso, são ques-
tões permanentes a exigir 
soluções criativas, pesqui-
sas sistemáticas, obstina-
ção, persistência e devoção 
contínuas. Isto não é papel 
apenas do Estado nem fun-
ção exclusiva do governo. 

O que estamos fazendo,, 
na realidade, ao multipli-
car os foros de debate, 
criar comissões, definir pa-
drões de procedimentos e 
projetos específicos de mu-
dança, receber sugestões, 
ouvir reivindicações, de-
frontando-nos com desafios 
que se agravam e com con-
flitos que se podem tornar 
agudos, se não agirmos 
com indispensável espírito 
de tolerância e conciliação, 
não é nada mais do que pre-
parar o advento das gran-
des mudanças, a partir de 
uma nova Constituição am-
pla, livremente debatida e 
soberanamente decidida. 

(•) Ministro da Educação, 
senador da República (PFL), 
foi deputado, presidente da 
Câmara Federal e governador 
de Pernambuco. 
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que preocupam a Nação, 
estou apenas antecipando o 
que julgo deva ser nossa 
próxima opção politica: 
um regime francamente 
aberto a todas as opiniões, 
conciliador em torno de to-
dos os posicionamentos, 
participativo em todas as 
questões. A educação bra-
sileira tem, nesse processo, 
responsabilidades irre-
movíveis e inadiáveis, se é 
que pretendemos, como su-
ponho, tornar realidade a 
meta que é hoje o centro de 
preocupações do ministério 
que dirijo, porque é, em til-
Uma análise, o maior desa-
fio de toda nação democrá-
tica e do espírito liberal 
que a concebeu: dar, como 
pretendemos, "educação 
para todos". 


